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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT.  DEBILIDADE
PERMANENTE  PARCIAL  INCOMPLETA.  LAUDO
MÉDICO  PERICIAL.  DÉFICIT  FUNCIONAL  DE
10%.  APLICAÇÃO  DA  LEI  Nº  6.194/74
ATUALIZADA  PELA  LEI  Nº  11.945/2009.
ENUNCIADO  474  DA  SÚMULA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PERCENTUAL
REDUTOR  APLICADO  SOBRE  A  QUANTIA
MÁXIMA  PREVISTA.  VALOR  PAGO
ADMINISTRATIVAMENTE  CORRETO.
COMPLEMENTAÇÃO  INDEVIDA. PROVIMENTO
DO RECURSO. 

- O Seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194, de 19
de dezembro de 1974, com o objetivo de garantir às
vítimas de acidentes causados por veículos, ou por
suas  cargas,  indenizações  em  caso  de  morte  ou
invalidez  permanente,  bem  como  o  reembolso  de
despesas médicas.

- O Enunciado 474 da Súmula do STJ dispõe que “a
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez
parcial  do  beneficiário,  será  paga  de  forma
proporcional ao grau de invalidez”. Logo, quando a
incapacidade  do  membro  não  for  completa,  mas
estipulada em grau menor, não poderá ser aplicado o
percentual  máximo  previsto,  mas  sim  fração
correspondente  ao  nível  de  comprometimento  da
funcionalidade do membro.

- Partindo do valor máximo possível do seguro de R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  para  os
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casos  de  invalidez  permanente,  calcula-se  o
montante de 100% aplicável às situações de perda
anatômica ou funcional  de estruturas crânio faciais
(Lei nº 11.945/09). Como,  in casu,  a perda não foi
completa, mas estimada em 10%, conforme se infere
do laudo médico, aplica-se este percentual ao valor
de R$ 13.500,00, definindo a quantia de R$ 1.350,00
(mil, trezentos e cinquenta reais), valor este já pago
administrativamente. Portanto, o Autor não faz jus à
complementação de indenização do seguro DPVAT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em PROVER O APELO, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 153.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela SEGURADORA

LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A contra a Sentença de

fls. 101/102 proferida pelo Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira que, nos

autos da Ação de Cobrança proposta por  GLEYSOM HENRIQUE DA COSTA

MOREIRA, julgou procedente o pedido formulado, condenando a Promovida a

pagar ao Promovente o valor complementar de R$ 12.150,00 (doze mil, cento e

cinquenta  reais),  referente  à  lesão  craniofacial,  atualizados  monetariamente

pelo  INPC,  a  contar  do  evento  danoso  (04.09.2011)  e  acrescidos  de  juros

legais  de  1% am.,  devidos  a  partir  da  citação,  uma  vez  que  a  debilidade

apurada  judicialmente  não  correspondeu  ao  grau  utilizado  como  parâmetro

para  fins  de  pagamento  de  indenização  do  Seguro  DPVAT  no  âmbito

administrativo. Custas e honorários advocatícios, no importe de R$ 1.000,00

(mil reais) pela Demandada.

Em suas razões (fls. 113/118), a  Apelante sustenta  que  a

perícia realizada administrativamente apontou a quantia de R$ 1.350,00 (mil,

trezentos e cinquenta reais), não havendo que se falar em valor complementar.

Por fim, pugna pelo provimento do Recurso.

Contrarrazões às fls. 129/134, pela manutenção do Decisum.
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público opinou  pelo

desprovimento do Apelo, fls. 143/147

É o relatório. 

VOTO

A Sentença merece reforma integralmente.

A parte Autora postulou o pagamento complementar do seguro

obrigatório (DPVAT), por ter  sofrido lesão craniofacial,  resultando  cefaleia  e

diminuição  da  visão  do  olho  esquerdo,  em decorrência de um acidente

automobilístico ocorrido em 04.09.2011. 

Na exordial, o Promovente afirma que a Seguradora já pagou

administrativamente a importância de R$ 1.350,00 (mil, trezentos e cinquenta

reais),  aduzindo ser  devido,  ainda,  o  montante  de R$  12.150,00 (doze mil,

cento e cinquenta reais).

Pois bem. 

O  STJ  já  decidiu  no  sentido  de  que  a  quitação  dada  pelo

beneficiário não o impede de pleitear a complementação do valor do seguro

obrigatório, quando este lhe foi pago a menor. Veja-se:

“CIVIL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  VALOR
QUANTIFICADO  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
INDENIZAÇÃO LEGAL.  CRITÉRIO.  VALIDADE.  LEI  N.
6.194/74.  RECIBO.  QUITAÇÃO.  SALDO
REMANESCENTE.  I.  O  valor  de  cobertura  do  seguro
obrigatório de responsabilidade civil de veículo automotor
(DPVAT) é de quarenta salários mínimos,  assim fixado
consoante critério  legal  específico,  não se confundindo
com  índice  de  reajuste  e,  destarte,  não  havendo
incompatibilidade  entre  a  norma  especial  da  Lei  n.
6.194/74 e aquelas que vedam o uso do salário mínimo
como parâmetro de correção monetária. Precedente da
2ª Seção do STJ (REsp n. 146.186/RJ, Rel. p/ Acórdão
Min.  Aldir  Passarinho  Junior,  por  maioria,  julgado  em
12.12.2001).  II.  O  recibo  dado  pelo  beneficiário  do
seguro em relação à indenização paga a menor não o
inibe de reivindicar, em juízo, a diferença em relação
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ao montante que lhe cabe de conformidade com a lei
que rege a espécie. III.  Recurso especial conhecido e
provido.”  (REsp  296.675,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho
Junior, 4ª T, DJ 23.09.2002).

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei nº 6.194, de 19 de

dezembro de 1974, com o objetivo de garantir às vítimas de acidentes

causados por veículos, ou por suas cargas, indenizações em caso de morte ou

invalidez permanente, bem como o reembolso de despesas médicas. 

A lei vigente à época do sinistro e que deve ser aplicada ao

caso concreto é dada pela Lei nº 11.945, de 04 de junho de 2009, que alterou o

art. 3º da Lei nº 6.194/74, a qual prevê: 

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro
estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as
indenizações por morte, invalidez permanente e
despesas de assistência médica e suplementares, nos
valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso
de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de invalidez permanente;
III - (...).

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela
anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização
proporcionada por qualquer medida terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou
parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial
em completa e incompleta, conforme a extensão das
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto
abaixo: (Incluído     pela     Lei     nº     11.945,     de     2009). (Produção
de     efeitos).

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa, a perda anatômica ou funcional será
diretamente enquadrada em um dos segmentos
orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo
da cobertura; e (Incluído     pela     Lei     nº     11.945,     de     2009).
(Produção     de     efeitos).

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efetuado o enquadramento da perda
anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
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deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional da indenização que corresponderá a 75%
(setenta e cinco por cento) para as perdas de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as
de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para
as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas
residuais. (Incluído     pela     Lei     nº     11.945,     de     2009).
(Produção     de     efeitos).

O principal ponto sobre o qual se funda a irresignação da parte

Recorrente, refere-se ao valor da condenação imposta.

No  caso  em  disceptação,  a  lesão  provocada  pelo  acidente

acarretou  perda  da  funcionalidade  das  estruturas  crânio  faciais,  levando  à

invalidez  permanente  parcial.  Logo,  segundo  dispõe  a  referida  lei,  o  valor

devido em tais casos, contido na tabela anexa, é de 100% da quantia máxima. 

Todavia, ao estabelecer tal percentual, a lei é bastante clara ao

indicar perda completa da funcionalidade do membro, razão pela qual é justo

concluir que  somente quando houver tal situação, ou seja, membro sem

qualquer  funcionalidade,  será  devido  o  percentual  de  100%. Nesse

contexto,  tem-se  duas  possibilidades:  (i)  invalidez  permanente  parcial

completa, quando se aplica o percentual de 100%; (ii) invalidez permanente

parcial  incompleta,  quando  se  aplica  o  percentual  de  100%,  com  redução

proporcional ao nível de comprometimento da estrutura crânio facial.

Orientando o aplicador, a lei  dispôs expressamente sobre os

parâmetros  para  os  casos  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,

aplicando-se  os  redutores  previstos  no  art.  3.º,  §  1.º,  inciso  II,  não  sendo

demais repeti-lo: “quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta,

será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional  na forma

prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução

proporcional  da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por

cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para

as  de  média  repercussão,  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve

repercussão,  adotando-se ainda o percentual  de  10% (dez por  cento),  nos

casos de sequelas residuais”.
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Acompanhando o raciocínio, nos termos do Enunciado 474 da

Súmula do STJ, “a indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial

do  beneficiário,  será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  de  invalidez” .

Portanto, quando a incapacidade do membro não for completa, mas estipulada

em grau menor, não poderá ser aplicado o percentual de 70%, mas sim fração

correspondente ao nível de comprometimento da funcionalidade do membro. 

O referido enunciado, diferentemente do inciso II do § 1.º do

art. 3.º da Lei 6.194/74, não faz qualquer referência ao percentual de redução

nos casos de invalidez permanente parcial incompleta, pressupondo-se não ser

incorreta a aplicação de porcentagem fixada por laudo médico (fls. 98/98v), o

qual, sem dúvida alguma, melhor se aproxima da situação concreta. 

Acerca do tema:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança  do  seguro
DPVAT.  Sinistro  ocorrido  em  20/04/2004.  Prescrição.
Inocorrência.  Lapso  temporal  trienal.  Termo  a  quo.
Ciência  inequívoca da invalidez.  Prova de que o autor
efetuou  tratamento  até  16/02/2007.  Inteligência  da
Súmula nº 278, do STJ. Demanda proposta em janeiro de
2010.  Requerimento  de  indenização  no  valor  máximo.
Inadmissibilidade.  Lei nº 6.194/74. Súmula nº 30, desta
corte  e  Súmula  474  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Indenização que  deve  ser  fixada proporcionalmente  ao
grau de invalidez. Comprovação de invalidez permanente
no  grau  de  12,5%.  Laudo  emitido  pelo  IML.  Validade.
Honorários  advocatícios.  Manutenção.  Erro  material
constatado  na  sentença.  Correção  de  ofício.  Recursos
não providos.” (TJPR; ApCiv 0963368-5; Londrina; Nona
Câmara Cível; Rel. Des. Domingos José Perfetto; DJPR
30/01/2013; Pág. 356). 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DPVAT.  INEXISTÊNCIA
DE  DISCUSSÃO  ACERCA  DAS  EXTENSÕES  DA
LESÃO  SOFRIDA.  APLICABILIDADE  DA  MEDIDA
PROVISORIA 451/2008.  GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ.
POSSIBILIDADE.  ACIDENTE  DE  TRANSITO.  Sinistro
ocorrido  em data posterior  a 16.12.2008.  Aplicabilidade
da  Lei  nº  11.945/2009.  Tabela  relativa  aos  percentuais
indenizatórios  para  seguro  DPVAT.  O  cálculo  da
indenização do seguro DPVAT deve seguir os parâmetros
apontados pela nova redação da Lei nº 6.194/74 e, em
caso de invalidez parcial e permanente, deverá ser paga
proporcionalmente à lesão sofrida. Aplicação da Súmula
474 do STJ. Negaram provimento ao apelo.” (TJRS; AC
99258-22.2013.8.21.7000; Lajeado; Sexta Câmara Cível;
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Rel. Des. Artur Arnildo Ludwig; Julg. 20/06/2013; DJERS
03/07/2013).

No caso em apreço, o cálculo se afigura simples. Partindo do

valor  máximo possível  do  seguro  de R$ 13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos

reais) para os casos de invalidez permanente, calcula-se o montante de 100%,

ou seja, R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) aplicável às situações de

perda  completa  anatômica  ou  funcional  da  estrutura  crânio  facial  (Lei  nº

11.945/09). Como, in casu, a perda não foi completa, mas estimada em 10%,

conforme se infere do laudo médico (fls. 98/98v), aplica-se este percentual ao

valor de R$ 13.500,00, definindo a quantia de R$  1.350,00 (mil, trezentos e

cinquenta reais), montante este já pago administrativamente.

Assim, não há que se falar em pedido complementar.

Feitas tais considerações, PROVEJO O APELO, reformando

a Sentença integralmente para julgar improcedente o pedido autoral  e,

consequentemente, inverto o ônus sucumbencial, ressaltando que a parte

autora é beneficiária da justiça gratuita.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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